
  

  

    PROTOCOLO GERAL ASSUNTO: 
Dispensa de 

NUR: 64022.005708/2023-86 Licitação 
ER TE 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 

23º BATALHÃO DE CAÇADORES 

(36º Batalhão de Infantaria / 1889) 

BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

Nr 060/2023 

  NUP: 64022.005708/2023-86 
SALC 2023 

  

Interessado: 23º BATALHÃO DE CAÇADORES 
  

  

Assunto: Locação de salas de aula para a realização do Concurso de Admissão ao Curso de Formação e 

Graduação de Sargentos ( CFGS 2023/2024 ) 
  

Contrato nº / 
  

Anexos: ANEXO: 01 (um) Processo Administrativo Nº 64022.005708/2023-86 
  

Movimento do Processo 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

      

  

  

  

  

  

  
DESTINO DATA DESTINO DATA 

01 16 
02 9 
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15 30                  

Contratação de serviços

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 063/2023



  

MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

23º BATALHÃO DE CAÇADORES 
36º Batalhão de Infantaria/1889 

BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 060/2023 

CONTRATADA: FUNDAÇÃO | | 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - 

FUNECE 

NUP: 64022.005708/2023-86  

063/2023



  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

23º BATALHÃO DE CAÇADORES 
36º Batalhão de Infantaria / 1889 

BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

PROCESSO Nº 64022.005708/2023-86 

DISPENSA DE LCIITAÇÃO Nº 060/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SALAS DE AULA PARA 

REALIZAÇÃO EXAME INTELECTUAL DO CONCURSO DE ADMISSÃO AQ 

CURSO DE FORMAÇÃO E GARDUAÇÃO DE SARGENTO DA ESCOLA DE 

SANGENTO DAS ARMAS (CFGS-2023/2024). 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

23º BATALHÃO DE CAÇADORES 
36º Batalhão de Infantaria/1889 

BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

TERMO DE ABERTURA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nr 69/2023 

Em conformidade com o disposto no art 25, caput, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 

autuo, nesta data, o Processo Administrativo NUP 64022.005708/2023-86, referente ao processo para 

contratação da UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ (UECE), cujo objeto é a locação do 

espaço pra o Exame Intelectual parar concurso de admissão a Escola de Sargento das Armas (CFGS 

2023/2024). 

Fortaleza-CE, 06 de setembro de 2023. 

REGINALDO VITÓRIO DE SOUSA — 1º Tem 

Chefe do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos do 23º BC  

063/2023



Requisição nº 42/2023 —- NPOR 
NUP (64022.005708/2023-86) 

Do Instrutor Chefe do NPOR 

Ao Sr Fiscal Administrativo do 23º Batalhão de Caçadores 

     

MINISTÉRIO 

AR 4 

DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

23º BATALHÃO DE CAÇADORES 
36º Batalhão de Infantaria / 1889 

  

  

        

BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

Assunto: Locação das Salas de Aulas da UECE. 
Anexo: - 2023NC000463 — ATENDE DSP ATV SERVIÇOS E AQS MAT P/ CONC ESA 2023 — 

LOCAÇÃO DE SALAS PARA REALIZAÇÃO DO CA/2023 AO CFGS — PRAZO EMP 10 OUT 23. 
- Consulta SICAF; e 

- Consulta CND consolidada TCU. 

Fortaleza, 23 de agosto de 2023. 

1. Nos termos do contido no Art. 13 das IG 12-02, solicito providências junto ao Ordenador 
de Despesas no sentido de aprovar a aquisição dos materiais abaixo especificados, para atender as 
necessidades da realização do Concurso de Admissão ao Curso de Formação e Graduação de 

Sargentos (CFGS)23º BC. 

  

Nome do Fornecedor: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ (UECE) 
  

CNPJ. 07.885.809/0001-97 
  

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DAS SALAS DE AULAS PARA REALIZAÇÃO DO CA AO 
CFG8/2023 
  

Item do 

Pregão 
Especificação Und Qnt Horário/Periodo | Valor Total 
  

  

Locação de espaço físico por 

contratação direta para realiza- 
ção dos Exames Intelectuais 

(EI) do Concurso de Admissão 
ao Curso de Formação e Gradu- 
ação de Sargento das Armas 

(ESA) 2023/2024   
Salas p/ 50 
candidatos 

  
87 

  
0708000UT23 à | R$ 25.520,16 

0822000UT23 

    TOTAL R$ 25.520,16     
  

| 
7 

Ta Viu de Dad O 
Pd 
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Instr Chefe  



    

  

(Folha nº 2, da requisição nº 42/NPOR, serviço de locação de salas para CA da ESA 23/24, de (23/08/23) . do 

DESPACHO DO OD 

1. Autorizo o início dos procedimentos para a aquisição do material acima especificado; 

( ) Processo Licitatório ( ) Inexigibilidade ( ) Dispensa de Licitação 

2. Para fins do art. 38 da Lei 8.666/93, empregar os recursos do Evento 300063, Gestão 00001-Tesouro 

Nacional, ESF 01, PTRES 171502, FONTE 1050000142, ND 339039, UGR 167503, PI 

CIENCONDETM, da 2023NC000463, de 27/06/23, ATENDE DSP ATV SERVIÇOS E AQS MAT P/ 

CONC ESA 2023 — LOCAÇÃO DE SALAS PARA REALIZAÇÃO DO CA/2023 AO CFGS — 

PRAZO EMP 100UT23. 

3. A SALC adote as providências cabíveis de acordo com as normas em vigor. 

4. Publique-se 

Fortaleza-CE, de agosto de 2023. 

  

  

JOAO LET ALENCAR FILHO -- Cel 
sdénador de Despesas 23º BC    



  

  

  

   

  

NUMERO 

  

2023NC000463 
  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  

  

  

  

    
  

  

      
      
  

  
  

[USUARIO 021.870.737-18 
[TERMINAL USUARIO |AWVAIZZI º 
DATA DA TRANSACAO|27/06/23 

TRANSAÇÃO 03:44 
UG DO OPERADOR [167503 
EMISSAO 27/06/23 
UG FAVORECIDA 167044 
GESTAO FAVORECIDA | 
OP CAMBIAL 0.0000 

DPS ATV SERVIÇOS E AQS MAT P/ CONC ESA 2023.REF: DIEX 1033- 
TEXTO DA SLAF/DETMIL 24JUN23CONCURSO DE ADMISSÃO AOS CURSOS DE 
OBSBRVACAO FORMAÇÃO E GRADUAÇÃO DE SARGENTOS 

PD:DETMIL/CONCURSO-PRZ EMPH:100UT23-NEC TRANSP DE ND A 
UG ENVIE DIEX VIA DIRET 

ÍMES LANCAMENTO | JUNHO 
QTLANCAMENTO 2 
NR ORIGINAL | 
SISTEMA ORIGEM | 
NR TRANSFERENCIA     

      

  

    
LINHA |EVENTO |ESF   PTRES ||[FONTE ND | UGR PI VALOR 
  
  

      
! 300063 ||                     

167503 |CIENCONDETM 182.000,00 
  

[171502 1050000142 1339039 
  
  

       

  

      

 



       

   

Governo do Estado do Ceará 

Secretaria da Ciência Tecnologia e Educação Superior 

Fundação Universidade Estadual do Ceará — FUNECE 
Presidência 

UNIVERSIDADE 
Es taDUAL DO CEARÁ 

q , 
“ 

É E ' ; 
. e 

A GOVERNO: E 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 23º Batalhão de Caçadores 

Prezado Senhor, João Leitão Alencar Filho, Cel Cmt do Btl. 

A Fundação Universidade Estadual do Ceará - FUNECE, com sede na Av. Doutor 

Silas Munguba, nº 1700, Itaperi, CEP.: 60.740-903, Fortaleza - CE, inscrição no 

CNPJ sob nº 07.885809/0001-97, neste ato representado (a) pelo Presidente da 

FUNECE Hidelbrando dos Santos Soares, abaixo assinado (a), propõe ao 23º 

Batalhão de Caçadores, o fornecimento dos serviços abaixo indicado(s), conforme 

solicitação recebida do Batalhão, nas seguintes condições. 

  

Quant | Valor 

Descrição/Especificação UND Valor total R$ 
Salas | Unit R$ 

  

Serviços de locação de salas de aula para a 

realização de Concurso Público Sv 87 R$ 6,32 | R$ 25.520,16       
          VALOR TOTAL R$ 25.520,16 

OBSERVAÇÕES: 

1.Preço Total: R$ 25.520,16 (vinte e cinco mil, quinhentos e vinte reais e dezesseis 

centavos). 

2.Prazo e condições de execução do serviço: Será realizado nos dias 07 e 08 Out 

2023. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 

estabelecidas no contrato e seus anexos. 

Fortaleza, 18 de julho de 2023. 

  

  

Hidelbrando dos Santos Soares 

Presidente da FUNECE 

CPF: 500.823.453-68 

RG: 33092982 SSPDS-CE 

e-mail: reitorQQuece.br 

  

    
“av. Dr. Silas Munguba, 1700 - Campus do Itaperi - Fortaleza/CE — CEP: 60714-903 

Fone (85) 3101.9701 - Fax (85) 3101.9738 
Site www uece.br 

  

   



  

(Folha nº 1, relatório pesquisa de preço, requisição nº 42/2023 de material permanente para o NPOR, de (23/08/23) 

  

e 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

23º BATALHÃO DE CAÇADORES 
36º Batalhão de Infantaria - 1889 

  

BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
DISPENSA ELETRÔNICA | /2023 

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao determinado na Lei nº 

14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normativa nº 65/2021 — SEGES/ME. 

  

  

              

1. OBJETO: 

Item Especificação do Objeto CATMAT| Unid | Qtd | Horários/Dias VS 

Descrição: Locação de espaço físico por 

contratação direta para realização dos Salas p/ 0708000UT23 

Exames Intelectuais (El) do Concurso de 50 , 
l a , a - . 87 á R$ 25.520,16 

Admissão ao Curso de Formação e candidatos 0822000UT23 
Graduação de Sargento das Armas 
(ESA) 2023/2024 

TOTAL R$ 25.520,16   
  

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS: maio/2023 

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de: 

(NI Média ( ) Mediana (x ) Menor Preço () Outra: 

Esse cálculo incidiu sobre um conjunto de três orçamentos, 

4. FONTES DE PESQUISA 

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5º da IN 65/2021- SEGES/ME: 

O F-composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do Painel de Preços: 

(htip://paineldeprecos.planciamento.gov br; 

Conforme documentos de comprovação anexos, os preços praticados nos certames licitatórios são de valores maiores. 
  

  

Objeto Unid | Qtde Empresa cnpj UASG | PE Horários/Dias Valor Total 

[Incrito) 

Descrição: Locação de espaço 0708000UT23 

físico por contratação direta 07.885.809/0001-97 á R$ 25.520,16 
0822000UT23 

  para realização dos Exames 
Intelectuais (EI) do Concurso 
de Admissão ao Curso de 
Formação e Graduação de 
Sargento das Armas (ESA) 
2023/2024 

unid | 4000 
  

                  
  

(D H - contratações similares feitas pela Administração Pública, no período de até 1 (um) ano; 
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(Folha nº 1, relatório pesquisa de preço, requisição nº 42/2023 de material permanente para o NPOR, de (23/08 

    Não utilizado uma vez que este inciso chega ao mesmo resultado de buscas do inciso I. 

(O) IH - mídia especializada, tabela de referência, ou sítios eletrônicos especializados atualizados em 6 meses, contendo 

a data e hora de acesso; 

Conforme comprovação, os preços praticados pelos sites e mídias estão elevados. 

Objeto Fornecedor Local de pesquisa | Data hora de acesso | Preço unit. 
  

  

              
09 IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, com justificativa 

para escolha desses fornecedores, com atualização de até 6 (seis) meses de antecedência; 

Devido aos resultados apresentados pelos parâmetros dos incisos anteriores, esta UG adotou o inciso IV como última 

opção pata realização dos orçamentos 
  

  

      

  

Obiet Identificação do Fornecedor Data do Preço Unit. 

jeto o R 
Nome CNPJ Endereço) Telefone rçamento (em R$) P/ 

Descrição: Locação de espaço Universidade Av. Dr. Silas Munguba, 1700] 09/05/2023 | R$293,33 

físico por contratação direta para | Estadual do Ceará [ Htaperi, Fortaleza - CE, 
realização dos Exames Intelectuais (UECE) 60714-903 
(EI) do Concurso de Admissão ao CNPJ: Fone: (85) 3101-9601 
Curso de Formação e Graduação 07.885.809/0001-97 
de Sargento das Armas (ESA) 
2023/2024             
  

Justificativa da escolha desse fornecedor: Devido à natureza do serviço somente a instituição já citada teve 

interesse em participar, além de que as demais não entregaram os orçamentos solicitados. 

O V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida 

no período de 1 (um) ano; 
  

Identificação do Fornecedor Data do Preço Unit, 
Objeto Orçamento (em R$)   

  Nome | CNPJ Endereço | Telefone 
              
  

5. ANÁLISE DOS PREÇOS 

  

Após análise detalhada dos preços obtidos, chegou-se nos seguintes resultados:   
  

Especificação do objeto |Unid] Qtd 1º 2º 3º Valor Unitário | Valor Total | 

Insc. | Orçamento | Orçamento | Orçamento;| Médio (R$) p/ | Médio (R$) 

(R$) (R$) (R$) sala 
  

Descrição: Locação de 
espaço físico por Und; 4000 |R$ 25.520,16 R$ 293,33 R$ 25.520,16 

contratação direta para 
realização dos Exames 
Intelectuais (EI) do 
Concurso de Admissão 
ao Curso de Formação e 

Graduação de Sargento 
das Armas (ESA) 
2023/2024                   

Preço total da aquisição R$ 25.520,16       
    

 



(Folha nº 1, relatório pesquisa de preço, requisição nº 42/2023 de material permanente para o NPOR, de (23/08/23) 

  

    

  

of 

5.1 Desta feita, a aquisição referente a Requisição nº 42/2023 -NPOR, EB: 64022.005708/2023-86, refletem, de fato, Li ' 

os preços praticados no mercado para a realização do certame. 

  

6. Anexos: À documentação comprobatória contendo 04 folhas que compõem a pesquisa de preços segue anexa à 

este relatório. 

Fortaleza - CE, 23 de agosto de 2023, 
Pedi É / 

pan] óf fo h 
a tro h ff ff ff 
VA 
Vo UI, 
Tui f ARA o Paco 

ROGÉRIO VERAS ROCHA - ST 
/ /Ene Mat NPOR/23º BC 
Ed 

  

  

  

  
 



(Falha nº 16, Aviso de dispensa eletrônica da Requisição nº 42/2023 do NPOR, de (23/08/23) 

ANEXO “C” 

    

  

    

Câmara Nacimal de Modelos de Licilações e Contratos - CNMLC/CGUIAGU 
Aviso de Dispensa Eletrônica — Lei nº 14,133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 

Versão: Agoslo/2021   
 



04/07/2023, 16:07 Kroton Spaces - Sala de Aula 

spaces     
< Voltar til Compartilhar 

  

Sala de Aula 
Anhanguera Fortaleza 

Centro, Fortaleza, CE 

R$ 450,00 por dia 

LAYOUT DO ESPAÇO 

(es) Sala de Aula “ 

QUANTAS PESSOAS? 

DATA INICIAL 

https://kroton-spaces.agendaopen.com/espaco/kroton-spaces-pitagoras-fortaleza-fatecifraton-sala-de-aula-6-fortaleza-fatecif 1/8 

 



04/07/2023, 16:07 Kroton Spaces - Sala de Aula 

É 07/10/2023 

O 07h00 

DATA FINAL 

(5 07/10/2023 

(1) 22h00 

Tenho datas e horários flexíveis 

SUA SELEÇÃO 

TOTAL 

R$ 450,00 x 1 dia 

R$ 450,00 

  

SOLICITAR ORÇAMENTO 

  

pacidade por Layout 
https://kroton-spaces.agendaopen.com/espaco/kroton-spaces-pitagoras-fortaleza-fatecifaroton-sala-de-aula-5-fortaleza-fatecif 

  

2/8 

 



04/07/2028, 16:07 Kroton Spaces - Sala de Aula 

Sala de Aula 

  

Temos disponíveis salas de aula padrão, com capacidade 

para até 50 lugares. 

  

Ideal para 

Formação: 

Curso, Treinamento, Dinâmicas e Seleção, Palestra. 

Evento Corporativo: 

Workshop. 

    

  

(> Projetor Cortesia 

ae” Ar Condicionado 

  
https:/lkroton-spaces.agendaopen.com/espacofkroton-spaces-pitagoras-fortaleza-fatecifkroton-sala-de-aula-6-fortaleza-fatecil 3/8 

  

 



04/07/2028, 16:07 Kroton Spaces - Sala de Aula 

     Seg Ter - Qua Qui 

- 07h-22h  07h-22h  07h-22h 07h-22h 

  

Sex Sáb 

07h-22h  07h-14h 

Galeria 

  
https:/fkroton-spaces.agendaopen .com/espacnikrotan-spaces-pitagoras-fortaleza-fateciftraton-sala-de-aula-6-fortaleza-tatecif 4/8 

  
 



04/07/2023, 16:07 Kroton Spaces - Sala de Aula 

   
O ESTABELECIMENTO 

Anhanguera Fortaleza 

  

   

     

  

A + 
Pague Menos 

    

  
  https:/lkroton-spaces.agendaopen.com/espaco/kroton-spaces-pitagoras-fortaleza-fatecilkroton-sala-de-aula-6-fortaleza-fatecif sia



04/07/2023, 16:07 Kroton Spaces - Sata de Aula 

45 

  

Sala de Aula 

*oà até 50 pessoas 

Temos disponíveis salas de aula padrão, com capacidade para até 50 

lugares. 

  

  
Sala de Informática 2 

O 

“0% até 26 pessoas 

Laboratório de informática moderno com ótimo mobiliário, iluminação e 

  

equipamentos. Opção que mais se encaixa em várias ocasiões, 

https://kroton-spaces.agendaopen.com/espa coikroton-spaces-pitagoras-fortaleza-fateciflroton-sata-de-aula-6-fortaleza-faleci/ zia



04/07/2028, 16:07 Kroton Spaces - Sala de Aula 

    

Mais Salas em Anhanguera Fortaleza 

  

Auditório 

*oà até 120 pessoas 

https://kroton-spaces .agendaopen.comiespacoikroton-spaces-pilagoras-fortaleza-fatecilkroton-sala-de-aula-6-fortaleza-fatecif 6/8 

  

 



(Folha nº 16, Aviso de dispensa eletrônica da Requisição nº 42/2023 do NPOR, de (23/08/23) 

ANEXO “D” 

    

  

  
  

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos — CNMEC/CGU/AGU 
Avisn de Dispeasa Eletrônica — Lei nº 14,133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Veasão; Agosto/2021 

  
 



  

(Folha nº 1, Termo de referência da Requisição nº 42/2023 do NPOR, de (23/08/23) 

    
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

23º BATALHÃO DE CAÇADORES 
36º Batalhão de Infantaria — 1839 

BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA nº. /2023 

Anexo HI - TERMO DE REFERÊNCIA 

NUP : 64022.005708/2023-86 

OM: 23º BC 

Setor Requisitante: NPOR/23º BC 

Responsável pela Demanda: ST Veras 

CPF; 559,537.943-04 

E-mail: npor23bc. fort(Qhotmail.com 

Telefone: 85 99816-7178 

1. OBJETO: 

ND/ . “ : . Valor Unitário | Valor Total 
Subitem Especificação do Objeto CATMAT Unid Qtd Máximo Máximo (R$) 

    
Item 

  

  

Descrição: Locação de espaço 
fisico por contratação direta para Salas p/ 
realização dos Exames Intelectuais s0 

01 - (EI) do Concurso de Admissão ao 
Curso de Formação e Graduação de 
Sargento das Armas (ESA) 

2023/2024 

candidatos 87 | R$293,33 |R$25.520,16 

                  
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE E QUANTIDADE: constam do documento de 

formalização da demanda. 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

3.1. O prazo da prestação do serviço é de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Nota 

de Empenho, no endereço abaixo.   
31.1. A Tabela a seguir traz a lista de endereços para entrega dos itens: 

OM ENDEREÇO 
  

  

  23º BC Av 13 de Maio, 1589 — Bairro de Fátima - Fortaleza-CE 
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(Folha nº 2, Termo de referência da Requisição nº 42/2023 do NPOR, de (23/08/23) 

  

3.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responságl, 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3.2.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

3.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4. JUSTIFICATIVA DA OPÇÃO PELA DISPENSA ELETRÔNICA: o valor se 

enquadra no inciso II do artigo 75 da lei 14.133/21, e não há processo licitatório ou registro 

de preços vigente, e não há previsão de emissão de edital de licitação com essa finalidade. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. Assumir com exclusividade seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

6.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

6.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 3 (três) dias corridos, 

objeto com avarias ou defeitos; 

6.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

estabelecidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste; Indicar preposto para 

representá-la durante a execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas, 
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   72. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes da requisição e do orçamento, para fins d 
  

aceitação e recebimento definitivo; 

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos; 

7.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8. RESPONSÁVEL PELO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: ST Veras 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em Banco (001), Agência (0008-6); e 

Conta Corrente (26.087-8); CNPJ Nº 009774190001-06, do Instituto de Estudos, Pesquisas e Projetos da 

Universidade Estadual do Ceará (IEPRO), indicada pelo contratado. 

9, DO CONTRATO 

9.1. Para fins dessa contratação, a Nota de Empenho consubstanciará o vínculo contratual. 

10. COMPROVAÇÃO DE SUPORTE ORÇAMENTÁRIO 

10. 1. A provisão orçamentária a suportar a presente aquisição é a seguinte: 

  

UG 

Favorecida 

160044 2023NC 000463 | 171502 |CIENCONDETM |339039 | 167503 1000000000 

NC PTRes PI ND UGR  |Fonte Pagadora 

  

                
Fortaleza - CE, 23 7) osto de 2023. 

j uddAra a Mm 

RGE ERÍO RAS ROCHA - ST 
Enc Mat NPOR/23º BC 
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VISTO DO FISCAL ADMINISTRATIVO: 

  

     
DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS: 

1. Autorizo O início dos procedimentos licitatórios e determino a abertura do processo 

correspondente. 

2. A SALC adote providências cabíveis de acordo com as normas em vigor para a seleção de 

proposta utilizando-se a DISPENSA ELETRÔNICA no Portal Nacional de Compras Públicas, pois 

atende os requisitos previstos no inciso II do Art. 75 da lei 14.133/21. 

3. Publique-se. 

e agosto de 2023.       
  

JOAO MEITÃO ALENCAR FILHO — Cel 
niador de Despesas 23º BC 
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SEC 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

23º BATALHÃO DE CAÇADORES 
36º Batalhão de Infantaria 1889 

BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

DISPENSA ELETRÔNICA nº. /2023 

NUP: 64022.005708/2023-86 

        
Órgão: 23º BATALHÃO DE CAÇADORES 

  

  

  

  

  

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): NPOR DO 23º BC 
  

  

  

    
  

Responsável pela Demanda: Número da Identidade: 

ROGÉRIO VERAS ROCHA — ST 043414364-0 | 

E-mail: Telefone: 

npor23bc. fortOgmail.com 85 99816-7178     
  

militares do NPOR/23º Batalhão de Caçadores e demais OM da GU de Fortaleza-CE, conforme especificações e 

quantidades constantes na tabela abaixo: 
  

  

Unidade 
Item Especificação do objeto CATMAT | QTD MÁX 

medida 

Descrição: Locação de espaço físico por contratação Salas p/ 50 

direta para realização dos Exames Intelectuais (EI) do | candidatos 

01 | Concurso de Admissão ao Curso de Formação e ” 87 

Graduação de Sargento das Armas (ESA) 2023/2024             
  

     
  

Contratação de serviço de locação das salas de aulas visa a realização do CA ao CFGS8S/2023. Aplicação por 

militares do NPOR/23º Batalhão de Caçadores e demais OM da GU de Fortaleza-CE, ademais outras instituições 

contactadas para a referida locação não tiveram interesse em participar do certame, além de não entregarem os 

orçamentos solicitados.     
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A administração, observando o , disposto no Art. 18 da Lei nº 14.133/2], justica as quantidades a sda 

  

adquiridas em função da quantidade de candidatos inscritos para a realização do concurso, no total de 4038 (quatro 

mil e trinta e oito).   
  

   
  

4. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços ou entrega do mat i 

  

Planeja-se que a contratação, seja iniciada, no prazo de até 10 dias após a confirmação do recebimento da 

Nota de Empenho. 

  

      y dos membros da Equipede Planejamento: 
  Setor de 

Lotação 

NPOR/ AN 
Presidente da Equipe : o K 

de Planejamento ROGÉRIO VERAS ROCHA — ST 043414364-0 33º BC A 

Integrante JOÃO VICTOR DE PONTES ARAÚJO -CB | |2007585887-2 | NPOR/ o 
requisitante “| 23ºBC 

Função/cargo Nome do(a) sexvidor(a) RG Ciência 

  

          
  

  

  

  
Função / Cargo Nome Completo CPE RG Setor de Lotação Ciência 

Fiscal titular - - - -   

    Fiscal substituto - - - -         
  

  

  

  

Fortaleza - CE, — de AGros > TO de 2023. 

UM 
R OGÉRIO VERAS ROCHA —- ST 

ado DE MATERIAL NPOR/ 23º BC 

  

  

  

Aprovado: (X)Sim ( ) Não 

Encaminhe-se ao OD, 

A / 

Fortaleza - CE, de 4 / «de 2023. 

GLAUCO VIANA SOITINHO - Maj 
FISC 23º BC     
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Autorizado: (X)Sim ( )Não 

Fortaleza - CE, de n de 2023. 

   
  

JOAO LE: ALENCAR FILHO — Cel 
tderádor de Despesas 23º BC 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

23º BATALHÃO DE CAÇADORES 
36º Batalhão de Infantaria / 1889 

BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

  

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA nº É 0/2023 

(NUP: 64022.005708/2023-86) 

Torna-se público que o(a) Comando do 23º Batalhão de Caçadores, por meio do(a) Seção de Aquisição, 

Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do 

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67/2021 e demais legislação aplicável. 

Data da sessão: il 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00. 

  

1. OBJETO: 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de locação de espaços físicos (sala de aulas) por dispensa de licitação 

para a realização do Concurso Público, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens conforme tabela constante abaixo. 

  

  

                

Valor 

ND/ Valor Total 
Item Subi Especificação do Objeto |(CATMAT| Unid Qtd | Unitário p/ Ra 

ubitem sala (R$) Máximo 

(R$) 
Descrição: Locação de espaço 
físico por contratação direta para 
realização dos Exames Intelectuais data o p/ 

01 | 339039 FEI) do Concurso de Admissão ao - candidatos 87 | R$293,33 R$25.520,16 

Curso de Formação e Graduação 
de Sargento das Armas (ESA) 
2023/2024 
  

Câmara Naciottal de Mudelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Avisa de Dispensa Eletrônica — Lel nº 14.199/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 

Versão: Agosta/2021 
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O me 
db 

1.3. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve. o. 

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

  

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal — Comprasnet 4.0, disponível no endereço 

eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

21.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.2.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2232. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.2.3.3, pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.234. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

Cámara Nacionaf de Modelos de Licitações e Contratos — CNMLCICGU/AGU 
Aviso de Dispensa Eletrônica — Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: Agusto/2021 
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2.2.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do avi 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infa 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.7, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.8. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; e 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

32. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

34.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, 

3.5. Seo regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

  

Câmara Nacional de Madelus de Licitações « Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Dispensa Eletrônica — Lei nº 14.133/2] e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: Agosto/2041  



  

(Folha nº 4, Aviso de dispensa eletrônica da Requisição nº 42/2023 do NPOR, de (23/08/23) 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita O 

execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. . 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

392. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

XXXHI, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 

mínimo, com o registro do seu lance final aceitável. 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 

da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 

para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 

dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4, FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso. 

42. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

42.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

Câmara Nacional de Modetas de Licitações e Contratos — CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Dispensa Elenônica — Lei nº 14,133/21 e EN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: Agosto/2021  
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43.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que est 

. vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema; sendô? 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta do 

432. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto. 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.714. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

52. Nocaso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.22. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

  

   

    

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1, contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos, 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4, não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
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5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitárigo J 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercada > É 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido - | 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

8.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobre preço, serão considerados o preço global, 

os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 

preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades 

do mercado correspondente; 

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei 14.133, 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.9.1, O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.141. Sea proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO IT — 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
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6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor d 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das con 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certameo 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: | 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www. portaldatransparencia gov.br/ceis): 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1, Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

62211. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

62212. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
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   6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão gerá - 
. po. o, Sd. 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. £O 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar - 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente — Nota de Empenho. 

72. O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/ Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

72.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

72.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1, referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

€ seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias, prorrogáveis conforme previsão nos anexos a 

este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 2 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 23% 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; o 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

82. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

82.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

8.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 

a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

824 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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84. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento , 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença ser; 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. do. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

87. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização — PAR, 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normai na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 

Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1, republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
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9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente : 

competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I — Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO HH - Termo de Referência; 

Fortaleza - CE, 23 de agosto de 2023. 

  

REGINALDO VITÓRIO DE SOUSA- 1º TEN 
Ch SALC 23º BC 

VISTO DO FISCAL ADMINISTRATIVO: 

Aprovo o presente edital de contratação direta. 
Encaminho para apreciação do Ordenador de Despesas. 
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Fortaleza - CE, 23      ai 

  

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS: 

1. Autorizo o início dos procedimentos licitatórios e determino a abertura do processo correspondente. 

2. A SALC adote providências cabíveis de acordo com as normas em vigor para a seleção de proposta 

utilizando-se a DISPENSA ELETRÔNICA no Portal Nacional de Compras Públicas, pois atende os 

requisitos previstos no inciso II do Art. 75 da lei 14.133/21. 

3. Publique-se. 

Fortaleza - CE, 23 de agosto-de 2023. 

  

  

JOAO LEFTÃO ALENCAR FILHO - Cel 
Ordenádor de Despesas 23º BC 
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“MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

23º BATALHÃO DE CAÇADORES 
36º Batalhão de Infantaria / 1889 

BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA nº É 0/2023 

(NUP: 64022.005708/202 3-86) 

ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação 

2. Habilitação jurídica: 

2.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov.br; 

2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, 

2.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

2.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; : 

3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

33, prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (PGTS); 

34, prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5,452, de 1º de maio de 1943; 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLCICGU/AGU 
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(Folha nº 14, Aviso de dispensa eletrônica da Requisição nº 42/2023 do NPOR, de (23/08/23) 

  

4. Qualificação Econômico-Financeira: 

41. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

421. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

42.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

4.3, comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

  LG = 

Ativo Total 

SG = Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
  LC= 

4.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou 

patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente. 
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(Folha nº 15, Aviso de dispensa eletrônica da Requisição nº 42/2023 do NPOR, de (23/08/23) 

5. Qualificação Técnica 

5.1 Registro ou inscrição da empresa no SICAF, em plena validade; 

5.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

5.21. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

   

  

  

  

Ord Nome Anexo 

Descrição: Locação de espaço físico por contratação direta para realização dos 

1 | Exames Intelectuais (EI) do Concurso de Admissão ao Curso de Formação & Anexo “A” 

Graduação de Sargento das Armas (ESA) 2023/2024 

Contrato de locação semelhante, de espaço físico (Salas de Aulas), da Universidade 

2 | Estadual do Ceará (UECE), para realização de provas para concurso Público da Receita | Anexo “B” 

Federal do Brasil, no caso para Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

  

    
          Orçamento da Empresa Kroton Spaces, empresa especializada em locação de espaços Anexo “C” 

para realização de eventos, concursos, aulas, palestras e etc, na cidade de Fortaleza - CE. 

4 | Proposta de locação das salas de aulas da Universidade Estadual do Ceará (UECE) Anexo “D? 
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ANEXO “A” 
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(Folha nº 16, Aviso de dispensa eletrônica da Requisição nº 42/2023 do NPOR, de (23/08/23) 

ANEXO “B”    
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE LOCAL DE PROVA 

cc a LOCADOR o 

Razão Social: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ 

Endereço AV DOUTOR SILAS MUNGUBA, 1700 - ITAPERI - CEP: 60.740-905 Cidade: FORTALEZA UF: 

CNPJ: 07.885809/0001-97 
EVENTO: CONCURSO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

DADOS BANCÁRIOS DO LOGADO! E 

Banco BANCO DO BRASIL -IEPRO CNPJ 00977419/0001-06 
Número do Banco: 001 

Agência 0008 Dígito da Agência:6 

      

  

  

  
       

   

        

   

o INTERVENIENTE ADMINISTRATIVO FINANCEIRO 

Razão Social INSTITUTO DE ESTUDOS, PESQUISAS E PROJETOS DA UECE-EPRO 

Endereço: RUA ACAPULCO, Nº 215 - BAIRRO ITAPERI - CEP 60.714-270 

Cidade” FORTALEZA UF: CE 

CNPS: 00.977 419/0001-06 

  

: LOCATÁRIA 

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 
findereço: Praia de Botafogo, 190 - Bairro: 

Butafogo Cidade: Rio de Janeiro — UF: RJ 

CNPJ. 33.64 1,663/0001-44 

  

   o 
Taio So OR Eee Na SS o BOTO NE E IA 

- NOME DO COORDENADOR MUNICIPAL: JACINTO TELES DE OLIVEIRA NETO CPF DO 

COORDENADOR MUNICIPAL: 814.603 923-53 

| UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARA -- CAMPUS DO ITAPERI 

| ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO: AVENIDA DR. SILAS MUNGUBA, 1.700 - CAMPUS DO ITAPERI - 

| SERRINHA — FORTALEZA - CE - CEP: 60.740-9205 

NOME DO REPRESENTANTE DA ESCOLA: FERNANDO ANTONIO ALVES DOS SANTOS CPF DO 

REPRESENTANTE DA ESCOLA: 248.115.133-04 

Tatal de 2.421 candidatos em 81 salas 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARA —- CAMPUS FATIMA 

ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO: AVENIDA LUCIANO CARNEIRO, 345 — FATIMA — FORTALEZA -- 

CE - CEP: 80.410-690 

NOME DO REPRESENTANTE DA ESCOLA: FERNANDO ANTONIO ALVES DOS SANTOS CPF DO 

| REPRESENTANTE DA ESCOLA: 248.115.133-04 

! Total de 1.128 candidatos em 43 salas   
    

es estenda tigres auintscro e mertorgsa GER PIO PDR, Be 
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Pelo presente instrumento particular de locação do Local de Prova acima discriminado, locador e locatária O e / 

igualmente identificados, têm acertadas as seguintes cláusulas. o 

    

O LOCADOR expressamente declara e garante, assumindo inteira responsabilidade civil e criminal por tal 

declaração, que tem a propriedade direta e indireta do Local de Prova e ainda, que não pesam sobre este 

quaisquer ônus ou gravames, bem como quaisquer débitos que impeçam a celebração do presente contrato. 

4º — O Local de Prova será utilizado, pela LOCATÁRIA, para estabelecimento de local de prova, sendo-lhe 

expressamente vedada sua utilização para finalidade diversa, bem como a cessão, sublocação etou 

transferência à terceiros, no todo ou em parte, do Local de Prova ora locado, salvo se autorizado formal e 

previamente pelo LOCADOR e excepcionado o responsável pelo local de prova e eventual equipe de apoio. 

28 . Q lipo de cobrança será: Por candidato turno 

3º — O valor total da locação: 

Reforente a um dia de aplicação (19/03/2023) turno da manhã e da tarde, e conforme o tipo de cobrança 

indicado acima, será de: R$ 42.588,00 (quarenta e dois mil, quinhentos e oitenta e oito reais), sendo R$ 

6.00, por candidato turno, para 3.549 candidatos distribuídos em 124 salas em cada tumo. 

4º --Não poderão ser acrescidas quaisquer outras despesas sobre o valor estabelecido acima. 

sê . Os dados bancários do locador e o valor de aluguel presente neste contrato deverão estar de acordo com 

aqueles cadastrados no sistema da FGV. 

6º - O pagamento somente será efetuado mediante cadastramento no sistema do CONCURSO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL do local de prova bem como os dados do locador, em conformidade com insituções à 

serem oportunamente transmitidas pela locatária, 

7º São obrigações da LOCATÁRIA 

A LOCATÁRIA se compromete a conservar o Local de Prova nas mesmas condições de uso que o recebeu. 

dando-lhe destinação compativel com as posturas municipais de acordo com o disposto neste contrato, 

ressalvado o desgaste normal de uso.A LOCATÁRIA se responsabilizará exclusivamente pelas atividades que 

venha a exercer no interior do Local de Prova ora tocado. 

8º -. São obrigações do LOCADOR: 

Disponibilizar à LOCATÁRIA, seja através de seus funcionários, prepostos, contratados e/ou subcontratados, O 

livre 6 total acesso ao Local de Prova. 

Quando necessário, tomar as medidas cabíveis para viabilizar a conexão dos equipamentos da LOCATÁRIA às 

redes de distribuição de energia elétrica, telefonia, água e esgoto, ficando esta, desde ja, autorizada a assim 

proceder às suas expensas. 

informar, imediatamente, à LOCATÁRIA sobre qualquer irregularidade relacionada ao Local de Prova que 

possa prejudicar a tocação ou onerar à LOCATÁRIA.   Ligar e providenciar o funcionamento dos aparelhos condicionadores de ar conforme a ocupação das saias, 

gº .. O presente Contrto de locação vigorará pelas datas de 18 à 19 de março de 2023, podendo, no entanto, 

tor sua vigência alterada por mútuo consentimento entre as partes. 

108 A qualquer tempo e sem qualquer ônus, à LOCATÁRIA poderá rescindir o presente contrato, com aviso 

prévio de, no minimo, 30 (trinta dias). 

   

   

Petar 

Deocunmato



    “ A LOCATÁRIA declara que 0 Local de Prova ora recebido do LOCADOR se encontra em bom estado de” 

conservação, livre e desembaraçado de coisas e pessoas, obrigando-se assim a mantê-lo e restituí-lo, nas 

mesmas condições que recebeu, uma vez findo ou rescindido o presente contrato. 

+2º — Fica eleito o Foro da situação do Local de Prova, como competente para solucionar quaisquer 

pendências e canflitos decorrentes do presente Contrato, com a renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma e para 0 mesmo fim, na presença das testemunhas abaixo subscritas. 
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Nome: CPF: Nome: GPF: 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

36º Batalhão de Infantaria / 1889 
BATALHÃO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

Av. Treze de Maio nº 1589, Fátima, CEP 60.040-531 — Fortaleza/CE 

Fone: (85) 3535-2316 - E-mail: pregoeiro23bc()yahoo.com 

TERMO DE CONTRATO Nº 03/2023 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº 02/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 23º BATALHÃO DE 

CAÇADORES E A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 

ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE 

1.1. A União, por intermédio do 23º Batalhão de Caçadores, com sede na Avenida Treze de 

Maio nº 1589, Bairro de Fátima, na cidade de Fortaleza-CE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

09.575.090/0001-13, neste ato representado pelo Sr. JOÃO LEITÃO ALENCAR FILHO — 

Tenente-Coronel, Ordenador de Despesas, nomeado pela Portaria nº 608, Gab Cmt Ex, de 21 

de julho de 2021, publicada no DOU nº 137, seção 2, pág. 8, de 22 de julho de 2021, inscrito 

no CPF 617.012.113-00, portador da Carteira de Identidade nº 0724537543-MD, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a Fundação Universidade Estadual do Ceará - FUNECE 

inscrita no CNPJ sob o nº 07.885809/0001-97, sediado(a) na Av. Dr. Silas Munguba, nº 1700, 

Bairro Itaperi, Fortaleza/CE doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

Sr. Hidelbrando dos Santos Soares, portador da Carteira de Identidade nº 33092982, 

expedida pela (0) SSPDS CE, e CPF nº 500.823.453-68, que tem como INTERVENIENTE 

ADMINISTRATIVO FINANCEIRO o Instituto de Estudos, Pesquisas e Projetos da UECE - 

IEPRO, Banco do Brasil 001, Agência Nº 008-6 e Conta Corrente Nº 26.087-8 IEPRO FUNECE 

LOCAÇÃO, conta vinculada ao CNPJ de Nº 00.977.419/0001-06, sediado(a) na Av Doutor 

Silas Munguba nº 1700, Bairro ltaperi , Fortaleza/CE, neste ato representada pelo Sr. 

Francisco de Assis Moura Araripe, portador da Carteira de Identidade nº 20078780661, 

expedida pela (0) SSPDS CE, e CPF nº 030.581.153-34, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 64022.051806/2022-42 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de 

setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 03/2022, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

2. CLÁUSULA PRIMEIRA = OBJETO 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de locação de salas de aula 

para a realização do Concurso da Escola de Sargento das Armas, que serão prestados nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

(FI nº 4 do Termo de Contrato nº02/2023 FUNECE  



2.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, independentemente de - 

transcrição. 

2.3. Objeto da contratação: 
  

ITEM 
(SERVIÇO) 

LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

QUANTIDADE HORÁRIO/ 
PERÍODO 

VALORES 

  

Locação de 
espaço 
físico por 
contratação 
direta para 
realização 
dos Exames 

Intelectuais 
(EI) do 
Concurso de 
Admissão 

ao Curso de 

Formação e 
Graduação 
de 

Sargentos 
(CFGS), da 
Escola de 

Sargento 
das Armas 

(ESA) 
2023/2024.     

FUNECE 

  

4.038(quatro mil e 
trinta e oito 
candidatos). 

  

07 e 08 de 

outubro de 2028. 

  

R$ 25.520,16 (vinte e 
cinco mil, quinhentos 

e vinte reias e 

dezesseis reais) 

  

3. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 

data de 17/08/2022 e encerramento em 04/10/2022, e somente poderá ser prorrogado 

nos termos do artigo 57, 8 1º, da Lei n. 8.666, de 1993. 

4. CLÁUSULA TERCEIRA —- PREÇO 

44. O valor total da contratação é de R$ 25.520,16 (vinte e cinco mil, quinhentos e vinte 

reais e dezesseis centavos). 

42. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

33. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:1/167044 

Fonte: 1050000142 

Programa de Trabalho: 171502 

(Fl nº 2 do Termo de Contrato nº 02/2023 FUNECE) 

   

  

  

 



Elemento de Despesa: 339039 

Pl: CIENCONDETM 

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender ' 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

    

6. CLÁUSULA QUINTA = PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

7. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

9. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

9.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9.2. O prazo de execução dos serviços será 07 e 08 de Outubro de 2023. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

41. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA = SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

43. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

43.3. À CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

(Flnº 3 do Termo de Contrato nº 02/2023 FUNECE) 

  

  

  

 



   
13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. indenizações e multas. 

44. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA = VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

14,1, É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos 

na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

142.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, 

bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar 

e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do 

Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

14.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de 

eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da 

utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 

previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

45. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA = ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

47. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

47.4. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Fortaleza- CE - Justiça Federal. 

(Fl nº 4 do Termo de Contrato nº 02/2023 FUNECE)  



    
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pel 

contraentes e por duas testemunhas. 

Fortaleza-CE, de | de 2023 

  

JOÃO LEITÃO ALENCAR FILHO — Cel 
Ordenador de Despesas do 23º Batalhão de Caçadores 

  

HIDELBRANDO DOS SANTOS SOARES 

Representante legal da FUNECE 

FRANCISCO DE ASSIS MOURA ARARIPE 

Interveniente Administrativo Financeiro do Instituto de Estudos, Pesquisas e Projetos da 
UECE - IEPRO 

TESTEMUNHAS: 

  

REGINALDO VITÓRIO DE SOUSA — 1º Ten 
Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos — 23º BC 

  
MARCOS PAULO LINCOLN OLIVEIRA FALCÃO — 3ºSgt 

Auxiliar da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos -—- 23º BC 

(Finº 5 do Termo de Contrato nº 02/2023 FUNECE)  



  

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

  

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 

resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 

da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 

Brasil. 

Consulta realizada em: 28/06/2023 13:59:50 

Informações da Pessoa Jurídica: 

Razão Social: FUNDACAO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARA FUNECE 

CNPJ: 07.885.809/0001-97 

  

    

Resultados da Consulta Eletrônica: 

Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 

Resultado da consulta: Nada Consta 

  

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cligue AQUI. 
  

  

Órgão Gestor: CNJ 

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade 

Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
  

  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Enidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
  

  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

Resultado da consulta: Nada Consta   Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
  

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 

de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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    GOVERNO DO | 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 

202317038636 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa Nº 13 de 02/03/2001 

  

Co IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 
Enscrição Estadual: 

1069328234 

  
º CNPJ / CPE: 

[07885809000197 
  [Razão socraL: 
|FUNDACAO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARA     
  
Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se 
nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data 
e horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 28/06/2022 ÀS 14:01:34 
VALIDA ATÉ 27/08/2023 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via internet, no 
endereço www. sefaz.ce.gov.br 

tofl 28/06/2023, 14:01  



        

Fortaleza 
PREFEITURA 

Finanças SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFI 
   

    

No 
  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

  

Certidão Nº 2023/142681 

CPF/CNP]: 07.885.809/0001-97 

Nome ou Razão Social: FUNDACAO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARA FUNECE 

Endereço: AV DR SILAS MUNGUBA 1700 **tt IFAPERI CEP 60714-242 

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data, não possui débitos 

de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de 
cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente. 

Fortaleza, 30 de Malo de 2023 (08:59:59) 

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em 

www sefin fortaleza.ce.gov.br. 

Válida até 28/08/2023 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

  

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET 
http://www sefin .fortaleza.ce.gov.br  




